
Resumo: Este texto propõe uma metodologia para 
pesquisas em Ensino de História e Relações Étnico-
Raciais a partir das narrativas de docentes. A hipótese 
é de que os diferentes saberes dos professores/as de 
História reconfiguram as possibilidades pedagógicas 
normatizadas desde a Lei nº 10.639/03 criando 
deslocamentos, ambiguidades, disputas e produzindo 
novos saberes-poderes sobre a história da África e da 
Cultura Afro-Brasileira na escola. Considerando que os 
saberes docentes são construídos a partir de múltiplas 
referências profissionais e culturais ao longo do tempo 
(TARDIF, 2002), é importante compreender como 
esses saberes são/foram erigidos e como os docentes 
os mobilizam cotidianamente em suas práticas de 
ensino. Para tanto, propõe-se uma abordagem pós-
estruturalista na qual se articulam História, Educação 
e Linguagem, inspirando-se em autores como Foucault 
e Jorge Larrosa, para investigar a constituição histórica 
dos saberes docentes sobre temas como raça, relações 
étnico-raciais e cultura negra ao longo de suas histórias 
de vida. 
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Abstract: This essay proposes a methodology for 
research in History Teaching and Ethnic-Racial Relations 
based on teachers’ narratives. It assumes that the 
different knowledge of History teachers reconfigures the 
pedagogical possibilities that have been normed since 
Law 10.639/03, creating displacements, ambiguities, 
disputes, and producing new knowledge-powers about 
the history of Africa and Afro-Brazilian culture at 
school. Considering that teachers’ knowledge is built 
from multiple professional and cultural references over 
time (TARDIF, 2002), it is important to understand how 
this know-how is/was built and how teachers mobilize 
it daily in their teaching practices. To this end, we will 
adopt a post-structuralist approach in which History, 
Education, and Language are articulated, inspired 
by authors such as Foucault and Jorge Larrosa, to 
investigate the historical constitution of teachers’ 
knowledge about race, ethnic-racial relations, and black 
culture throughout their life histories. 
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Desde que sancionada em 2003, a Lei nº 10.639 ins� ga-nos a pensar sobre como as 
relações étnico-raciais são abordadas na educação escolar e no ensino de História. Após quase 
vinte anos de tal norma� zação legal1, variadas pesquisas e publicações nos fazem perceber a 
complexidade, a profundidade e as similitudes epistêmicas, ins� tucionais e prá� cas em co-
mum, apesar do caráter localizado de cada problemá� ca e inves� gação. Livros e materiais di-
dá� cos, prá� cas discursivas, currículos, polí� cas públicas de norma� zação do ensino, relações 
de ensino e aprendizagens, confl itos raciais, saberes e prá� cas pedagógicas centradas em pers-
pec� vas negras etc. são objetos já bastante discu� dos. A diversidade temá� ca é acompanhada 
da riqueza de fontes, perspec� vas e metodologias que possibilitam análises profundas, ricas e 
proposi� vas.

Entretanto, a confi guração de disputas, confl itos e rearranjos ocasionados entre as ex-
pecta� vas criadas pela legislação pedagógica, os diferentes saberes sobre relações étnico-ra-
ciais e a cultura afro-brasileira, e as prá� cas de ensino (re)inventadas no co� diano do trabalho 
docente con� nuam chamando-me a atenção. 

Isso porque embora saibamos que discu� r a história da África e da cultura afro-brasilei-
ra nas prá� cas escolares seja uma necessidade legí� ma, a efe� vação de seu ensino ainda é um 
desafi o, também pela existência de outros micropoderes que emanam de diferentes fontes e 
formas de saber e poder. Sendo uma obrigatoriedade gerada a fi m de criar mecanismos edu-
ca� vos para se combater o racismo, a inserção no currículo escolar dessa proposta fl utua entre 
a poli� zação e a folclorização das iden� dades culturais negras (SILVA; REGIS; MIRANDA, 2018; 
REGIS; SILVA, J. 2018; COELHO, 2018). Este fato tem muito a ver com as formas como nossas 
subje� vidades têm sido historicamente construídas através do olhar em relação à negritude. O 
presente texto é um recorte de algumas refl exões que tenho empreendido a par� r de minhas 
experiências inves� ga� vas em torno desse problema.

Ao cursar o Doutorado em Educação na Universidade Federal de Alagoas, me propus 
a analisar como os/as docentes de História do município de Delmiro Gouveia, alto sertão ala-
goano, lidam/lidavam com a obrigatoriedade instalada pela Lei nº 10.639/03, uma vez que se 
vivem e atuam num território marcado por fortes referências culturais eurocêntricas, patriar-
cais e racistas. Esses ques� onamentos fi zeram-se importantes pela própria conjuntura do lugar 
naquele momento: a expansão e interiorização da UFAL, que chegou ao sertão de Alagoas, 
ofertando entre outros cursos, a licenciatura em História, curso para o qual fui admi� do como 
docente efe� vo em 2013, quando a referida lei completava dez anos de sancionada. Enquanto 
pesquisador do Campo do Ensino de História, dedicado a estudar as relações raciais e a cul-
tura afro na educação escolar, eu pretendia inves� gar e colaborar com a efe� vação da lei nas 
escolas públicas sertanejas. Destarte, elaborei alguns projetos de extensão acadêmica, como o 
Abí Axé Egbé, orientei pesquisas e a produção de materiais didá� cos, bem como coordenei o 
Programa de Iniciação à Docência (PIBID) de História entre 2014 e 2016. Nessas ações, o tema 
focal foi Relações Étnico-Raciais, História da África e da Cultura Afro-brasileira. Inserindo-me 
paula� namente no co� diano das escolas públicas locais, pude perceber dois contextos: A) a 
ausência de prá� cas pedagógicas centradas na temá� ca negra; B) a existência de algumas ex-
periências concretas que apresentavam limitações, tensões e problemas teóricos e prá� cos. 

Observando o co� diano escolar constatei que após dez anos de sancionada a Lei nº 
10.639/03, pouco havia-se avançado nos processos de formação docente, de preparação da 
gestão escolar e de prá� ca de uma educação an� rracista em cidades do interior, ao menos em 
Alagoas. No meio desses cruzamentos de jogos de (des)interesse, não pude deixar de perceber 
e de escutar falas docentes descontentes com suas situações profi ssionais. Aqueles professo-
res eram perpassados por esses confl itos que os extrapolavam e que muitas vezes não sabiam 
explicar, mas cujo peso se atribuía as suas responsabilidades porque, afi nal, eles é que deve-
riam tomar decisões e realizar seu trabalho pedagógico considerando as prerroga� vas legais. 

Uma das afi rmações comuns desses docentes era a de que suas respec� vas formações 

1  A referida lei con� nua em vigência, pois a sanção da Lei nº 11.645/08 que torna obrigatório o ensino de História 
e Culturas Indígenas não revogou a lei anterior, apenas a ampliou os repertórios curriculares incluindo as matrizes 
dos povos originários formadores de nossa brasilidade. Entretanto, o foco deste ar� go é a perspec� va negra, daí 
a referência à Lei nº 10.639/03.
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profi ssionais não os preparou adequada e sufi cientemente para pra� car um Ensino de História 
que desconstruísse o racismo e valorizasse a matriz negra de nossa formação cultural. Eles afi r-
mavam que “não sabiam nada” sobre História da África e da Cultura Afro-brasileira. 

Entretanto, observando as poucas prá� cas pedagógicas locais centradas nas relações 
étnico-raciais, eu via que algum � po de saber era mobilizado. Portanto, embasando-me na 
perspec� va de uma epistemologia das prá� cas profi ssionais (TARDIF, 2002), eu ponderava que 
todos os professores, enquanto sujeitos históricos, possuem saberes mul� plamente referen-
ciados e os u� lizam co� dianamente a fi m de realizar seu trabalho de ensinar. Isso quer dizer 
que, ao viver em nossa sociedade brasileira, tendo acesso a diversos signifi cados de nossa cul-
tura, o que vai além da formação profi ssional, todo/a docente sabe algo sobre relações raciais, 
iden� dade e cultura negra. O que eu queria iden� fi car era justamente o que eles sabiam, qual 
a natureza desses saberes, onde se referenciavam e como os mobilizam co� dianamente. Con-
forme as próprias falas docentes, portanto, inves� gar as suas formações profi ssionais não seria 
sufi ciente. As referências eram-lhes poucas. Eu precisei expandir meu olhar para a rede cultu-
ral que os capturava e os envolvia em sen� dos que lhes foram subje� vados ao longo do tempo. 

A par� r dessa problemá� ca obje� vei compreender as relações que cruzam o Ensino 
de História e da Cultura Afro-brasileira numa perspec� va que analisasse a cons� tuição dos 
saberes docentes de modo contextual, mapeando algumas ações silenciosas que manifestam 
poderes ao longo da formação de suas diferentes subje� vidades e que infl uem nos usos e sen-
� dos que os professores fazem sobre a cultura negra em suas prá� cas pedagógicas no sertão 
alagoano. A par� r desses posicionamentos, analisei os discursos e prá� cas de professores de 
História sertanejos/as a fi m de iden� fi car seus processos de subje� vação e construção de sa-
beres sobre a raça e a cultura negra. 

 Consideramos os docentes como sujeitos a� vos na reelaboração de suas subje� vida-
des2 e nas projeções que fazem de suas iden� dades profi ssionais, saberes e prá� cas de ensino 
(TARDIF, 2002; MONTEIRO, 2006; 2019), embora suas iden� dades sejam fabricadas numa ten-
sa relação entre eles e as normas e as ins� tuições sociais nas quais estão inseridos. Pensar as 
confi gurações do Ensino de História a par� r das posições assumidas pelos professores ajuda-
-nos a ter uma compreensão mais complexa e cautelosa acerca dos fenômenos educa� vos, 
ponderando os discursos e formas de poder que atravessam os saberes, experiências e ne-
cessidades ligadas ao co� diano docente em seu contexto específi co. Em tempos de mudanças 
de projetos educacionais é importante ouvi-los iden� fi cando em suas narra� vas os artefatos 
materiais e simbólicos que atuam em sua formação e prá� ca pedagógica (FUNES et al, 2012). 

Foi no bojo dessas discussões que visamos entender de modo contextual os processos 
pedagógicos no sertão na contemporaneidade a par� r da temá� co étnico-racial, considerando 
o co� diano, as memórias docentes, as suas experiências e narra� vas, pois elas nos levam a 
perceber como os saberes e micropoderes se manifestam nas prá� cas escolares produzindo 
trabalhos docentes direcionados, interferindo e fabricando novas “curricularidades” co� dianas 
(OLIVEIRA, 2016)3. Consideramos que esta abordagem nos permite realizar leituras pluraliza-
das em torno de um mesmo fenômeno social. 

Este texto sinte� za parte dos procedimentos e técnicas inves� ga� vas que fi z durante 
a pesquisa de doutoramento concluída em junho de 2020 e, enriquecido com novas leituras 
e atualizações das refl exões, vem propor uma abordagem metodológica para a pesquisa no 
campo do Ensino de História quando se trata de um tema, não só sensível, mas poli� camente 

2  Buscamos dar ênfase a uma noção subje� vista da produção de um saber da experiência ar� culando autores 
como Larrosa (2002; 2011), que enfa� za o caráter discursivo, argumenta� vo e narra� vo do saber experiencial, 
e Tardif (2002), para quem a experiência é o espaço onde os professores não somente aplicam seus saberes 
sobre o trabalho na vida prá� ca, mas também uma capacidade de refl exividade, em que reelaboram sen� dos e 
o materializam discursivamente. Ainda assim, não dispensamos a dimensão social da experiência defendida por 
Foucault (1984) quando afi rma ser ela “a correlação, numa cultura, entre campos de saber, � pos de norma� vidade 
e formas de subje� vidade” (FOUCAULT, 1984, p. 10). De todo modo, para ambos os autores, a experiência é, 
considerando-se os artefatos materiais que a embasam, uma construção discursiva.
3 Não só as resistências ao racismo, mas também as resistências ao an� rracismo. O co� diano escolar está 
amplamente povoado por prá� cas discurs� vas e profi ssionais que negam a Lei 10.639/03. Um currículo e 
prá� ca tradicional: eurocêntrico, patriarcal, burguês, racista, intolerante religioso etc. se desenha nas prá� cas 
ins� tucionais da escola. 
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caro a nossa memória e a nossa própria cons� tuição como cidadãs e cidadãos brasileiras/os: 
as relações étnico-raciais. Os pressupostos dessa metodologia embasam-se numa abordagem 
interdisciplinar entre História, Educação e Linguagem, seguindo orientação pós-estruturalista.  

   
O desafi o de inves� gar os saberes: algumas mo� vações para atentar 
às narra� vas docentes como fontes históricas 

Problema� zar os saberes e as prá� cas de professores de História sobre a cultura afro-
-brasileira implica em problema� zar, discu� r e desconstruir algumas das tramas e polêmicas 
que delineiam esses mesmos saberes e prá� cas. Diante da variedade de fontes e procedimen-
tos possíveis, faz-se necessária uma refl exão teórico-metodológica quanto a alguns caminhos 
possíveis a serem trilhados e seus respec� vos efeitos epistemológicos, polí� cos e prá� cos 
diante do obje� vo de pesquisa.  

A escola é uma ins� tuição que produz uma considerável diversidade de discursos. Um 
sistema educacional ou mesmo uma ins� tuição escolar não são simplesmente espaços onde 
se fornecem apenas discursos que ensinam e que atestam o aprendizado, são também espaços 
que geram falas de vigilância, de registro e de controle. Dito de outra maneira, são lugares que 
formam saberes teóricos acerca da pedagogia, que produzem certos � pos de conhecimentos 
específi cos sobre os processos educa� vos (FOUCAULT, 2011; POPKEWITZ, 2011). Neste sen� -
do, considera-se importante a u� lização de documentos escritos empreendidos no interior dos 
sistemas educacionais.

Contudo, um olhar foucaul� ano faz-nos desconfi ar da inocência desses discursos, pois 
eles estão pautados em convenções que fabricam determinadas formas de saber. Eles promo-
vem prá� cas de exame e controle dos corpos e subje� vidades. As narra� vas que registram e 
produzem buscam atestar e dar coerência aos sistemas educa� vos, subjulgando e dominando 
os sujeitos escolares (MARSHALL, 2011). A desconstrução de um tal ponto de vista consiste em 
contestar as verdades que buscam estabelecer essas formas de dominação pedagógica e fazer-
-lhes uma crí� ca (GORE, 2011). 

Exemplo prá� co disso é a produção de registros pedagógicos feitos pelos docentes. 
Foram criados para atender a uma necessidade histórica. A tradição moderna ins� tuiu nas 
escolas não apenas prá� cas norma� vas, mas também prá� cas periciais como a observação, a 
medição e o registro. A função dessas ações foi em grande parte demonstrar a competência 
ins� tucional na formação de indivíduos dóceis e produ� vos e, com isso, produzir saberes ex-
perimentais sobre a educação (MACHADO, 1979). Deste modo, rituais de observação instala-
ram vigilâncias e rituais de registro inscreveram constatações da efi cácia escolar na formação 
disciplinar dos corpos. Ainda na contemporaneidade essas prá� cas periciais são formas muito 
poderosas na produção dessas pretensas verdades sobre o que acontece nas experiências pe-
dagógicas. Os professores são convocados pelas instâncias administra� vas da educação a regis-
trar dados quan� ta� vos de forma resumida em planejamentos, cadernetas e relatórios. Esses 
documentos cons� tuem-se em fontes de pesquisa sobre o � po de saber pedagógico regulado 
e produzido a par� r do chão da escola.

Esses registros que se situam na lógica panóp� ca nos apresentam números e asserções 
que buscam prestar contas de listas de deveres a serem cumpridos (FOUCAULT, 2011). A lin-
guagem burocrá� ca e a frieza descri� va destes documentos deixam escapar sen� mentos e 
embates que compõem as tramas escolares provocando apagamentos e silêncios. Conforme 
Jorge Larrosa (2011), os relatórios e pareceres técnicos das escolas são tecnologias orientadas 
à obje� vação pedagógica das abordagens docentes. Eles buscam tornar visíveis os professores 
enquanto profi ssionais capturados pela norma, e assim, pretendem comprovar a efi cácia dos 
procedimentos pedagógicos adotados e “reproduzidos”. 

Na pesquisa que realizei acessei alguns projetos4 e atas de cursos de formação con� nu-

4  Projeto Conhecendo nossa história: da África ao Brasil, promovido pela Fundação Cultural Palmares em parceria 
com a Secretaria Estadual de Educação de Alagoas e Secretaria Municipal de Educação de Delmiro Gouveia (AL). 
O curso foi criado em fevereiro de 2018, realizado entre maio e novembro de 2018 e des� nado a professores, 
gestores e coordenadores pedagógicos. Não conseguimos ter acesso às atas nem ao relatório fi nal deste curso.
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ada de professores sobre a história e cultura afro-brasileira5, bem como relatório de uma pro-
fessora sobre as a� vidades que desenvolveu na sua escola6 e algumas fotografi as de dis� ntas 
a� vidades em diferentes escolares. Para tanto, percebemos que essa documentação constrói 
uma memória ofi cial ainda superfi cial do que ocorreu nesses eventos, afi nal tais relatos obede-
cem à lógica administra� va da efi cácia no governo das condutas profi ssionais. 

Querendo demonstrar uma realidade desejável, eles produzem, num só gesto, o objeto 
de visibilidade: uma prá� ca pedagógica pretensiosamente an� rracista, e o sujeito da visão: o 
professor enquanto profi ssional adequado, cien� fi camente treinado. Tal fato fez-nos se posi-
cionar com desconfi ança diante destas fontes, já que uma documentação escrita não expõe 
“a verdade” sobre o processo histórico do qual fala, mas, do contrário, estabelece regimes de 
verdade comprome� dos sobre eles. É preciso que ampliemos nosso corpus de análise e com 
ele também nossa metodologia, pois uma pesquisa sobre processos educa� vos que se limite 
aos documentos ofi ciais apresenta insufi ciências claras de natureza teórica e metodológica 
(FONSECA, 2011). 

Conforme Fonseca (2011), devemos ampliar nosso campo de inves� gação à dimensão 
do co� diano escolar, em que diferentes sujeitos atuam construindo e negociando valores, 
saberes, poderes e experiências que têm sido registradas de diversas formas. Essas prá� cas 
discursivas alteram toda a relação de saber-poder que produz novas realidades pedagógicas. 
Neste sen� do, a reconstrução metodológica de narra� vas escolares precisa considerar outras 
prá� cas discursivas. Através de outros olhares e falas é possível reformular aspectos do co� dia-
no educa� vo como cenários, sujeitos, sen� mentos, valores, confl itos, estratégias e tá� cas que 
os documentos ofi ciais não são capazes de fazer-nos compreender.

É preciso realizar uma historicidade dos processos educativos de forma localizada, que 
considere os espaços, os discursos e seus exercícios microscópicos de poder, confrontando-os 
com os grandes investimentos administrativos e periciais da educação. Uma história efetiva do 
Ensino de História sobre as relações étnico-raciais e a cultura afro-brasileira nesta perspec� va, 
considera as reconfi gurações tensas que se estabelecem, sempre móveis, entre as grandes 
estratégias administra� vas e as pequenas tá� cas da prá� ca co� diana (FONSECA, 2011).

Tal análise nos dá condições de compreender alguns aspectos relevantes da proble-
má� ca que consiste no paradoxo entre a existência de uma norma pedagógica ancorada num 
disposi� vo legal e os fatores polí� cos e culturais que interagem na e com a escola construindo 
barreiras à efe� vação deste tema de ensino.  

Considerando o papel polí� co da escola enquanto um espaço público (SILVA, 2013; SE-
FFNER, 2019) que deve ser orientado à construção de uma sociedade justa, precisamos pro-
blema� zar suas formas de funcionamento e efeitos polí� cos na atualidade. Ela tem, de fato, 
promovido exercícios democráti cos de inclusão ou novas formas de dominação e segregação?
É preciso criarmos percursos inves� ga� vos que nos permitam outros olhares e discursos para 
confrontarmos esta realidade uma vez que a escola “é um lugar de produção em massa de 
determinadas subje� vidades. Nenhum empreendimento pode ter caráter mais relevante e po-
lí� co do que analisar as subje� vidades que são produzidas nas escolas públicas brasileiras” 
(ALVES; PIZZI, 2014, p. 92).

Uma vez que as formas legí� mas de olhar correspondem a formas legí� mas de dizer 
(LARROSA, 2011), foi preciso ser criada uma discursividade que produzisse uma sensibilidade 
do olhar para que muitos docentes pudessem ver em seus ambientes de trabalho aquilo que 

5  Atas da formação A Cor da Cultura, promovida pela 11ª  Gerência Regional de Ensino (GERE) da  Secretaria 
Estadual de Educação de Alagoas (SEED). O curso foi ministrado pelo professor mestre Cláudio Cardoso de Melo e 
promoveu cinco encontros para professores de municípios do alto sertão alagoano, tendo o município de Delmiro 
Gouveia como sede de realização. Acessamos todas as atas correspondentes aos dias 03, 04, 17, 18 e 24 de 
outubro de 2011. Elas descrevem muito sumariamente os temas e a� vidades desenvolvidas em cada ocasião. Esta 
formação não teve uma presença sistemá� ca de professores, apresentando o maior número de 14 profi ssionais 
presentes, o que é pouco se comparado ao número de 20 escolas administradas pela 11ª GERE nos oito municípios 
do alto sertão alagoano. Pelas datas percebe-se também que este curso foi oferecido na intenção de “preparar” 
os docentes para as a� vidades a serem desenvolvidas no mês seguinte, novembro, mês da consciência negra, 
conforme estabelecido pela Lei 10.639/03.    
6 Relatório I Ciclo de Ofi cinas da Escola Watson: africanidades no sertão, que descreve as a� vidades do mês da 
consciência negra na referida escola em 2015.
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o movimento negro e a norma� zação da lei denunciam e se propõem a combater: o racismo. 
As pesquisas no campo da Educação para as Relações Étnico-Raciais, os textos norma� vos, os 
cursos de formação docente e a produção de materiais didá� cos sobre o tema são esforços 
para se criar a visibilidade da permanência de um problema polí� co e social de fortes bases 
históricas, mas que era/é comumente negado. 

Ainda assim, vários fatores interferem no poder que a norma� zação curricular exerce 
no co� diano escolar. Muitas vezes as prescrições são demandadas, produzidas e geridas por 
sujeitos que, mesmo sendo profi ssionais legí� mos, não lidam necessariamente com o co� dia-
no do ensino em sala de aula (GORE, 2011; LARROSA, 2011) e isso instala mais confl itos de 
concepções e interesses. 

Os professores, a quem recaem diretamente a força da lei que os obriga a ensinar histó-
ria e cultura afro-brasileira, � veram seus saberes construídos durante muito tempo de formas 
discriminatórias e comprome� das em relação ao tema sobre o qual versa a norma. Eles são 
ainda considerados mais como aplicadores ou reprodutores dos pressupostos norma� zados do 
que como produtores a� vos de determinados saberes. Esses são alguns dos fatores que con-
tribuem para tornar a efe� vidade da lei tão incerta ou pouco produ� va quanto aos obje� vos 
pretendidos. 

No empreendimento de entender como essas ambiguidades se acomodam no co� diano 
escolar e reconstroem as possibilidades e compromissos polí� cos da escola na formação de 
subje� vidades, acredito que, além de considerar a luta polí� ca da categoria negra no esta-
belecimento de tal norma educa� va, é preciso considerar a ó� ca e explicações dos próprios 
docentes, suas experiências e os juízos que fazem nas prá� cas de ensino sobre história e cul-
tura afro-brasileira. Nessa fronteira acontecem os encontros, as disputas e os confl itos que 
precisamos apreender com minúcias.

Os saberes docentes reconfi guram a ofi cialidade curricular a par� r de um complexo 
cruzamento entre informações, conceitos, prá� cas e valores sociais. Essa refl exão amplia a 
abordagem metodológica a fi m de perseguir o obje� vo de uma pesquisa que pretende am-
pliar a compreensão sobre como ocorrem os esforços pedagógicos para efe� vação da Lei nº 
10.639/03. Daí vê-se na produção de narra� vas dos docentes a possibilidade de reconstruir os 
enredos que os documentos ofi ciais não são capazes de nos fazer perceber. 

Uma análise que considera os lugares de fala dos professores tem mais condições de 
localizar algumas ações silenciosas que demonstram não só a atuação do poder disciplinar 
ins� tuído pela norma� zação legal do ensino, mas também formas de resistências a ele que se 
materializam nos discursos docentes pelos usos e sen� dos que esses profi ssionais fazem, de 
maneira co� diana, de suas ideias de cultura negra no Ensino de História. 

O foco no discurso do docente jus� fi ca-se por pensar esse profi ssional não apenas en-
quanto sujeito que planeja e ministra aulas, mas como um sujeito que, ao fazer isso, assume 
posições, produz discursos, ins� tui prá� cas e joga com diferentes projetos de sociedade em 
meio às tramas e coerções co� dianas que lhes impõem as normas, as ins� tuições, os saberes 
e poderes. Os saberes dos professores e suas prá� cas de ensino desvelam exercícios de poder 
que se materializam no entrecruzamento entre discursos, normas, a� tudes, interesses e con-
fl itos (PIGNATELLI, 2011). É nesse complexo jogo entre saberes, posições e prá� cas que se con-
fi guram os movimentos de subje� vação em relação à cultura afro-brasileira a par� r da escola.  

Para guiar tal � po de inves� gação proponho a seguinte questão: como têm se consti -
tuído historicamente os saberes dos professores de História sobre a cultura afro-brasileira e 
através de que processos eles põem esses saberes em movimento por meio de suas práti cas 
coti dianas de ensino? O cruzamento de fontes e dados na busca por compreender como esses 
profi ssionais têm lidado com a norma� vidade pedagógica nos possibilita perceber a mul� -
plicidade de elementos que redefi nem e deslocam concepções, sen� mentos e a� tudes que 
interferem nesses processos. Para tanto, é imprescindível que o pesquisador opere recortes, 
seleções e costuras teórico-metodológicas que permitam uma coerência analí� ca do sujeito 
docente. Neste texto, fazemos isso numa perspec� va pós-estruturalista a par� r de abordagens 
que compreendam a dimensão histórica desses sujeitos e de seus saberes, portanto, o foco em 
suas histórias de vida. 
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Entre as técnicas do “eu” e a experiência de si: as histórias de vida e 
a genealogia das subje� vidades

 Os saberes, as experiências e as subje� vidades docentes têm sido tensionados e ressig-
nifi cados na contemporaneidade devido ao aumento das agendas profi ssionais em que pesam 
aspectos como a diversifi cação e dinamismo da prá� ca frente às novas tecnologias, a trans-
formação da profi ssionalização ao longo da vida, os planos de carreira, às lutas polí� cas e so-
ciais que demandam novos temas de ensino e mesmo os novos papeis e funções burocrá� cas 
atribuídas aos docentes no co� diano de trabalho. Tais elementos têm corroborado para um 
aumento da carga de trabalho e a diminuição dos períodos dedicados a formações con� nuadas 
dos professores (TARDIF, 2002; BENELLI, 2014). 

Diante desta problemá� ca seria necessário que os docentes par� cipassem de caminhos 
instru� vos que envolvam a� vidades como confrontar modelos, fazer conexões, aprender e 
elaborar novos sen� dos. Nesse sen� do, Benelli (2014) propõe uma metodologia inves� ga� va a 
que chama de biografi a forma� va. Seu argumento é de que “os disposi� vos narra� vos e auto-
biográfi cos, portanto, se evidenciam como instrumentos refl exivos por excelência uma vez que 
oferecem a possibilidade de se autocompreender e de u� lizar heuris� camente instrumentos 
de pesquisa e exame” (BENELLI, 2014, p. 06). 

Uma vez que consideramos os saberes como temporais e de múl� plas origens (TARDIF, 
2002; JOSSO, 2002), não cabe considerar que os saberes mobilizados nas prá� cas dos docentes 
de História são oriundos apenas da formação profi ssional (inicial e con� nuada). Eles são cons-
� tuídos também ao longo de toda a vida desses sujeitos que são interpelados por discursos e 
imagens oriundas de outros saberes. Assim, é importante construir pesquisas que inves� guem 
as histórias de vida desses docentes como um todo, como formação de um sujeito singular, 
mas pertencente a uma categoria profi ssional e par� cipante de um contexto cultural especí-
fi co. 

A introdução de “métodos biográfi cos” nas pesquisas em ciências humanas não é uma 
novidade. Entre os séculos XVIII e XIX, conforme a lógica disciplinar, eles integraram uma tra-
dição que buscava tornar uma pessoa num dado objeto de saber para produzir uma verdade 
sobre ela. Com isso, obje� vava-se construir novos critérios racionais e universais de pessoali-
dade, normalidade e aceitabilidade pelos quais cada indivíduo passasse a ser portador de uma 
iden� dade moldada e regulada (FOUCAULT, 1979; 1984; 1985; 2011; LARROSA, 2011; MACHA-
DO, 1979; MARHSALL, 2011). Desta forma, os disposi� vos biográfi cos contribuíram durante 
muito tempo para a formação de determinadas visões teóricas do ser humano e cujos efeitos 
foram a punição, a internação ou a formação pedagógica de um agente moral, um profi ssio-
nal, uma pessoa singular, cujo fundamento subjaz ao poder das disciplinas (MARSHALL, 2011; 
SCHMIDT, 2012).

Segundo Foucault, o ato de produzir biografi as se desenvolve no trato com a linguagem 
intermediado não só por si próprio, mas também por um interlocutor cuja expecta� va é avaliar 
a memória e a moralidade do sujeito emissor. A realização dessas prá� cas que obje� vam re-
cons� tuir discursivamente a vida dos sujeitos sempre tomou formas mais ou menos ins� tucio-
nalizadas na história de nossa cultura ocidental. É daí que elas se cons� tuem em verdadeiras 
prá� cas sociais mediadas por lutas entre vontades de dominação e resistências, e não em atos 
de solidão autoral (FOUCAULT, 1985).

Mas, ainda em termos ins� tucionais, muitas das histórias dos indivíduos têm sido his-
toricamente apropriadas e u� lizadas para conferir formas de sujeição tornando-os submissos 
e governáveis pela obediência a uma lei ou a uma norma geral. Isso tem criado os contornos 
dos saberes, pensamentos, sen� mentos e ações dos próprios sujeitos biografados, uma vez 
que eles são objetos de discursos ins� tucionalizados (FOUCAULT, 1985; LARROSA, 2011; PIG-
NATELLI, 2011). 

Par o historiador Benito Schmidt (2012) explica que a ciência histórica é marcada por 
diferentes regimes de usos da biografi a como forma de conhecimento. Desde uma superva-
lorização do gênero biográfi co a par� r de uma perspec� va tradicional e posi� vista, que cons-
truía narra� vas e imagens exemplares de homens dotados de autonomia, sen� mentos, pen-
samentos e ações tomadas como exemplares; passando por momentos em que as biografi as 
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perderam valor teórico e u� litário diante de referenciais que enfa� zam o funcionamento das 
macroestruturas polí� cas e econômicas, das ins� tuições sociais e de categorias cole� vas que 
determinariam a vida dos indivíduos. Entretanto, no século XX, após o abalo epistemológico e 
traumas individuais e cole� vos causados pela II Guerra Mundial, as pesquisas historiográfi cas 
a par� r de biografi as voltou a crescer, em perspec� vas dis� ntas: elas ajudavam a compreender 
desdobramentos históricos a par� r do cruzamento entre elementos de cada contexto em ar-
� culação tensionada por escolhas humanas. Assim, bases estruturantes de cada época e local 
eram confrontados com indícios que constatassem a infl uência da cultura, dos sen� mentos, 
da rela� va autonomia, das alianças e demais � pos de relações entre os sujeitos biografados. 
A própria noção de sujeito foi ressignifi cada pela historiografi a, concebendo-o não como um 
ser absoluto, uma totalidade coerente, transparente, dada a ler, mas como o resultado tensio-
nado, muitas vezes incoerente, porque complexo e conjectural. As biografi as passaram a ser 
compreendidas como esforços narra� vos para dar coerência de sen� dos a esses sujeitos em 
meio aos seus contextos. Conforme o historiador, uma das abordagens contemporâneas da 
biografi a na História é aquela que se vale de pressupostos foucaul� anos para pensar o sujeito 
não simplesmente como ponto de par� da de suas próprias ações de forma autônoma, mas 
como efeito de poderes sociais, culturais e polí� cos que o capturam, o moldam e os orientam 
ao longo de suas vidas, o que não o impede de pra� car recusas, resistências e reelaborações 
de novos projetos, escolhas e condutas.

Acreditamos que é preciso trazer uma abordagem do indivíduo que, mesmo conside-
rando a historicidade pragmá� ca que lhe conferiu efeito de obje� vação, regulação e domínio, 
ultrapasse-a, considerando a perspec� va analí� ca da subje� vação (LARROSA, 2011). Penso 
que uma inves� gação sobre as histórias de vida docentes deva orientar-se conforme os pres-
supostos foucaul� anos: 

Para uma concepção do poder que subs� tua o privilégio da lei 
pelo ponto de vista do obje� vo, o privilégio da interdição pelo 
ponto de vista da efi cácia da tá� ca, o privilégio da soberania 
pela análise de um campo múl� plo e móvel de correlações 
de força, onde se produzam efeitos globais, mas nunca 
totalmente estáveis, de dominação (FOUCAULT, 1988, p. 97).

Segundo Roiz (2009), nas úl� mas décadas ocorreram transformações signifi ca� vas nas 
abordagens biográfi cas devido aos ques� onamentos feitos aos conteúdos, formas e implica-
ções polí� cas de seus usos no passado. Além de um maior esforço para produzir análises mais 
complexas confrontando-se estruturas, conjunturas e acontecimentos, indivíduos e grupos, 
discursos e prá� cas, também as próprias bases epistemológicas e a cons� tuição linguís� ca 
das biografi as têm sido alteradas: inscrevem-se cronologias novas e múl� plas, alojam-se pro-
blemas e não só descrições ou narrações, refutam-se as teleologias e cri� cam-se os projetos 
dominadores que elas concebem. 

Tal fato se deve às próprias indagações diante do material biográfi co a que se quer sub-
meter à análise, afi nal as conjunturas históricas e as especifi cidades das relações que ocorrem 
nas trajetórias individuais tornam as subje� vidades complexas, múl� plas, plurais e ambíguas. 
Esta constatação impõe limites, formas de pensamento e sen� mentos às escolhas do pesqui-
sador uma vez que não se pode forçar os dados a se enquadrar em teses pré-fabricadas. Não 
se pode antecipar início, meio e fi m das biografi as sem considerar a ó� ca e as narra� vas dos 
próprios sujeitos (ROIZ, 2009).

Desse ponto de vista, o pensamento de Foucault nos incita a uma refl exão que é ao 
mesmo tempo antropológica e polí� ca. Antropológica não porque implique numa nova teoria 
sobre a ideia de pessoa, mas porque nos faz perceber como essa pessoa é o resultado de um 
processo histórico que modela sua humanidade e singularidade. É polí� ca porque essa crí� ca 
fomenta uma a� tude de recusa e de produção de resistências às formas de governo da própria 
subje� vidade impostas por forças externas que alojam formas de segregação e dominação 
(LARROSA, 2011).

Esse revisionismo nos faz compreender que não se trata de produzir uma biografi a que 
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recrie e legi� me a ilusão moderna da existência de um sujeito em si como um ser de essência 
pura, afi nal o sujeito não é uma totalidade coerente, estável e soberana. Muito mais complexo, 
ele é um dado histórico problemá� co, uma ar� culação complexa entre os discursos e as prá-
� cas que o cons� tuem ao longo do tempo e dos espaços. Ele é uma função do enunciado ou, 
ainda, um efeito de poder. 

Ser ambíguo, o sujeito é alguém sobre quem recaem formas de saber que resultam 
em posicionamentos discursivos temporalmente demarcados, mas em constante movimen-
to (FOUCAULT, 1979; 1984; 1985; GORE, 2011; LARROSA, 2011, PIGNATELLI, 2011). Ele não é 
simples objeto, mas um efeito que resulta de um jogo relacional entre as imposições discur-
sivas que o capturam e o atravessam e as posições, resistências e maneiras de construção de 
sua própria experiência pessoal que materializa esses discursos em novas ações (ALVES; PIZZI, 
2014). 

O sujeito é, portanto, um indivíduo dotado de certas modalidades de subje� vação que 
lhes conferem certos � pos de iden� dade social na medida em que as classifi cações que ob-
je� vam e nomeiam são aceitas por ele. Desta maneira, podemos dizer que aquilo a que se 
convencionou chamar de “iden� dade” do sujeito é um discurso, uma metáfora que funciona 
como um ideal regulatório de uma coerência, estabilidade e autonomia ina� ngíveis (LARROSA, 
2011; MARSHALL, 2011; FERNANDES, 2014). 

Assim, o que se pretende efe� var não é especificamente uma biografia, mas sim uma 
história crí� ca da subje� vidade. Segundo Fernandes (2014):

Para fazer a história crí� ca da subje� vidade, Foucault inscreve 
a história ‘das relações entre o sujeito e a verdade no quadro 
de uma cultura de si’ que se caracteriza por mutações e 
transformações. Trata-se das relações do sujeito com tudo o 
que o cerca: ‘de que maneira aquilo que conhecemos sobre 
os deuses, os homens, o mundo, poderá ter efeito na natureza 
do sujeito, ou melhor expondo, na sua maneira de agir, no seu 
ethos’. A maneira de ser de um sujeito, ou seja, seu ethos é 
produzido e modifi cado por movimentos exteriores a ele, por 
discursos que o capturam (FERNANDES, 2014, p. 118).

Conforme Benelli (2014), uma pesquisa de cunho biográfi co conecta fenômenos sociais 
diferentes e experiências pessoais, ques� onando sen� dos, minando explicações simplistas, 
óbvias e externas sobre as experiências docentes e superando a passividade do sujeito que 
narra. “Se torna, portanto, um trabalho é� co de responsabilidade que autoriza a quem escre-
ve, sair do caos e da desordem para fazer ordem e res� tuir à turma (e a si mesmo) experiên-
cias, fatos, eventos que, de outra forma, seriam perdidos e esquecidos” (BENELLI, 2014, p. 08).

Propõem-se uma inves� gação sobre as histórias de vidas plurais, de um grupo profi ssio-
nal, professores de História, que percorra caminhos teóricos e prá� cos cujos efeitos polí� cos 
na produção do conhecimento inspirem formas livres e justas de existência. 

Para Nikolas Rose (2001) a preocupação teórico-metodológica em fazer uma história 
do “eu” consiste na perspec� va do que chamou de uma “genealogia da subje� vação”. Não se 
trata de incorrer superfi cialmente numa narra� va sobre as ideias de pessoa ou ideias de “ser 
professor”, mas sim, em iden� fi car, relacionar e analisar as prá� cas, normas, técnicas, locais e 
relações de autoridade que agenciam regimes de pessoalidade, ou seja, no caso do tema aqui 
proposto, tratar-se-ia de refl e� r sobre “em que circunstâncias” e “como” os saberes sobre a 
cultura afro-brasileira constroem e signifi cam as prá� cas de ensino e as próprias subje� vida-
des desses docentes. Esse “eu” temporalmente fabricável, subje� vado, mas que se esforça em 
transparecer discursivamente como uma iden� dade estável, centrada, regulada e autorizada, 
é tomado como o local de um problema histórico a ser pesquisado numa cautelosa perspec� va 
biográfi ca. “Essa inves� gação deve se dar ao longo de uma série de trajetórias” (ROSE, 2001, 
p. 37). 

Assim, as histórias de vida dos professores são fontes importantes de pesquisa. Elas são 
compostas por tramas em que se cruzam diferentes histórias, ins� tuições, normas, documen-
tos, conceitos, esquemas de pensamento, técnicas de regulação, problemas de organização, 
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relações de autoridade. Neste sen� do, as iden� dades que parecem transparecer nos discur-
sos memorialís� cos dos docentes não são reveladoras de uma verdade transcendental sobre 
“quem são”, “o que sabem” e o “que fazem”, mas funcionam como “ideais regulatórios”, ou 
mesmo “planos irreais de projeção” a par� r dos quais podemos perceber os desdobramentos 
do mundo social no sujeito através de discursos autorizados que se cruzam e que, reorganiza-
dos em suas falas, fazem “imaginar a si próprios como os sujeitos de uma biografi a, a u� lizar 
certas ‘artes da memória’ a fi m de tornar sua biografi a estável, a empregar certos vocabulários 
e explicações para tornar isso inteligível para si mesmos” (ROSE, 2001, p. 50). Ao contar as suas 
histórias de vida busca-se tornar presente o ausente, ou seja, representa-se discursivamente 
algo já vivido, produz-se uma lógica explica� va, “signifi cados” socialmente referenciados para 
se criar um sen� do de unidade sobre si. O que sabemos é que os sen� dos traduzidos pelos 
docentes não compõem uma verdade a ser revelada, mas a reorganização sele� va e interior 
de outros discursos que o atravessam. Conforme argumenta Chris� ne Josso (2002), ao longo 
do processo de formação dos sujeitos as suas respec� vas histórias de vida diluem as fronteiras 
entre o racional e o imaginário. 

Conforme explica Rose (2001), na genealogia da subje� vação iden� fi cam-se as prá� cas 
co� dianas que tornam uma conduta problemá� ca, relacionando-a com os discursos e progra-
mas mundanos que buscam tomar esses problemas inteligíveis e, ao mesmo tempo, adminis-
tráveis. Isso não quer dizer que a tecnologização da conduta humana seja necessariamente 
ruim. Ela é posi� va, no sen� do de que produz algo, capacita e governa certos � pos de sujeitos 
dentro de obje� vos pré-estabelecidos. Tais considerações nos levam a buscar mapear de que 
forma os saberes e prá� cas docentes dialogam, ou não, com os programas curriculares estabe-
lecidos a respeito do ensino de história da África e da cultura afro-brasileira. 

Essa discussão nos importa, mas reconhecemos que precisamos avançar a fi m de que 
tal abordagem tanto realize uma diagnose crí� ca da composição do sujeito, como também 
es� mule de forma desafi adora a sua mobilização para uma autotransformação poli� camente 
responsável (LARROSA, 2011; PIGNATELLI, 2011). Afi nal, a abordagem que delineamos nessa 
proposição metodológica não incorre em um relativismo cínico ou desesperado, tampouco 
em uma irresponsabilidade política (GORE, 2011). Do contrário, nossa apreciação teórica nos 
incita a compromissos éticos, políticos e epistemológicos pelos quais articulemos teoria e 
prática no fomento à reelaboração ativa do sujeito, mas não pela ó� ca do pesquisador, e sim 
por si próprio ao narrar sua vida. Ela nos leva a pensar de um outro modo, a elaborar novos 
sen� dos e a ensaiar novas metáforas da própria existência enquanto pessoa (LARROSA, 2011).

Aqui propõe-se uma ar� culação interdisciplinar entre História a Educação. Em termos 
prá� cos, Jorge Larrosa (2011) propõe, enquanto metodologia de pesquisa voltada à produ-
ção de histórias de vida dos sujeitos escolares, a experiência de si, ou seja, o estabelecimento 
de um � po de relação que o sujeito constrói consigo mesmo mediada por disposi� vos peda-
gógicos que o ensinam a compreender-se em perspec� va histórica e ver-se como capaz de 
transformar-se. Esse recurso ancora-se nas noções foucaul� anas de experiência e cultura de si.

O conceito de experiência é aqui entendido como “a correlação, numa cultura, entre 
campos de saber, � pos de norma� vidade e formas de subje� vidade” (FOUCAULT, 1984, p. 10), 
ou seja, diz respeito aos sen� dos que produzimos a par� r de um entrecruzamento entre ins� -
tuições, discursos e relações de poder que nos produzem e entre as quais nos deslocamos (as 
experiências vivenciadas entre os saberes socialmente construídos sobre raça e cultura negra, 
a ins� tuição escolar, a norma� zação do Ensino de História ins� tuída desde a Lei nº 10.639/03 
e as histórias de vida dos docentes). Para Jorge Larrosa (2002), a experiência resulta de uma 
postura refl exiva. Ela corresponde não apenas às vivências pelas quais os sujeitos passam, mas, 
sobremaneira, àquilo que se passa no interior de cada sujeito. Àquilo que o toca, o tensiona, o 
gera refl exões, um novo saber e, por fi m, possui capacidade de transformá-lo (LARROSA, 2002).

 A experiência situa-se nos quadros de uma cultura de si, ou seja, dos regimes históri-
cos de valorização e intensifi cação das relações do sujeito para consigo. A cultura de si ganhou 
forma, difundiu-se e transformou-se em diferentes doutrinas, formas de ensino e comunica-
ção. Ela fundamenta a ideia e a prá� ca do cuidado de um indivíduo consigo mesmo para que se 
torne um certo � po ideal de pessoa. Assim, ela produz regulações da consciência, transforma 
condutas e impregna os modos de vida. Ela interpela os indivíduos e as ins� tuições, gerando 
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determinados conhecimentos e elaborando determinados saberes sobre aquilo que os sujei-
tos são. Contudo, ela não é uma redoma fechada. A cultura de si cons� tui prá� cas sociais 
abertas a trocas e reformulações ao longo do tempo (FOUCAULT, 1985). 

 Assim, Larrosa propôs o conceito de experiência de si enquanto uma relação pedagó-
gica que se estabelece da pessoa consigo mesma e que regula e modifi ca a sua própria experi-
ência. Ela é cons� tuída quando um domínio material é focalizado enquanto objeto de atenção 
e problema� zação através de uma série de técnicas de desconstruções e reconstruções tais 
como ver-se, narrar-se, julgar-se, dominar-se e transformar-se. Esses mecanismos u� lizam-se 
de disposi� vos ó� cos, discursivos, jurídicos e prá� cos, através dos quais promovem um exer-
cício de autopercepção do sujeito em perspec� va histórica no qual uma pessoa pondera as 
tramas entre saber-poder e subje� vação que o fabricaram (LARROSA, 2011). 

Como as relações do sujeito consigo mesmo mudam ao longo do tempo, a experiência 
de si precisa ser ensinada e aprendida para que possa agir pedagógica e terapeu� camente, 
reeducando o olhar sobre si mesmo, daí a importância dos disposi� vos pedagógicos que a 
mediam. Ela exige um esforço de suspensão temporária do tempo, do espaço e de si mesmo, 
como se o sujeito pudesse projetar-se e produzir um duplo de si, uma imagem própria exter-
nada, conver� da em um objeto de uma observação analí� ca demorada (LARROSA, 2011; SIL-
VA, 2013; MORAES, 2015). Essa operação cria uma sensibilidade que busca tornar visível aos 
outros, mesmo que de forma turva, a diversidade de objetos, técnicas e discursos que formam 
a privacidade do sujeito. Deste modo, a experiência de si não é uma oportunidade favorável 
ao desenvolvimento ou conhecimento de uma autoconsciência verdadeira ou essencial. Ela é, 
sim, uma permanente reelaboração provoca� va do sujeito por si mesmo.

 Essa experiência de si relaciona-se tanto com os conteúdos que o sujeito oferece a 
si próprio quando se coloca no lugar de se observar, decifrar, interpretar, descrever, julgar, 
narrar, problema� zar ou dominar, quanto às coisas que ele faz consigo mesmo, enquanto se 
toma como produção a ser problema� zada no interior de certas prá� cas. Portanto, o efeito 
dessa metodologia é a composição de uma crí� ca que expõe o processo de fabricação do “eu” 
efe� vado por meio de cruzamento entre os discursos que delineiam as verdades do sujeito, 
as prá� cas que regulam seu comportamento e as formas de subje� vação que cons� tuem a 
sua própria interioridade (LARROSA, 2011). Enquanto prá� ca de si, ela não existe para cons-
tranger ou causar remorso nos indivíduos, mas para analisar de forma lembrada e refl e� da o 
equipamento racional que capacita uma pessoa a se tornar historicamente aquilo que ela é 
(FOUCAULT, 1985).

Em termos analí� cos, a experiência de si pode ser examinada por uma genealogia das 
problema� zações da prá� ca de si, ou seja, de uma análise focada na sua formação histórica, 
singular e con� ngencial (MACHADO, 1979; LARROSA, 2011). Fazendo-nos pensar genealogica-
mente, ela instala uma hermenêu� ca do sujeito e faz-nos produzir uma nova história:

Uma história que não seria aquela do que poderia haver de 
verdadeiro nos conhecimentos; mas uma análise dos ‘jogos de 
verdade’, dos jogos entre o verdadeiro e o falso, através dos 
quais o ser se cons� tui historicamente como experiência, isto 
é, como podendo e devendo ser pensado (FOUCAULT, 1984, 
p. 12).

Essa abordagem, portanto, cons� tui-se num exercício polí� co de pensamento no sen-
� do de que possibilita ques� onar o que já se sabe e buscar outros caminhos interpreta� vos 
diante de algo, ao invés de simplesmente reproduzir um saber já dado (FOUCAULT, 1984). Con-
tudo, ocupar-se do seu “eu” não é tarefa fácil, visto que necessita de muitos cuidados e pro-
cedimentos diferentes, o que exige grande disponibilidade de tempo laboral para recons� tuir 
memórias e fi xar exames de refl exão sobre si (FOUCAULT, 1985). 

Na experiência de si o sujeito não é um objeto silencioso, mas alguém falante, alguém 
que confessa, avalia e produz a� vamente novos regimes de verdade sobre si mesmo, ele pro-
duz linguis� camente a sua história de vida por meio de narra� vas (LARROSA, 2011).

As narra� vas são entendidas aqui como discursos, como construções simbólicas e ins-
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trumentos de (re)construção da própria subje� vidade (GABRIEL; MONTEIRO, 2014). São dis-
posi� vos de memorização capazes de ressignifi car o vivido e produzir um saber experiencial 
materializando as memórias do sujeito e dotando-as de sen� dos culturais: através de sua nar-
ra� va o indivíduo se repensa, se problema� za, se contextualiza, se jus� fi ca, se reinventa. Ele dá 
sen� do contextual à sua existência, tecendo as histórias que compõem a sua própria história. A 
cada ato de contar sua própria vida os sujeitos se constroem e reconstroem (MORAES, 2015). 

A narra� va é um processo que não tem um fi m específi co, mas movimentos de rememo-
ração, refl exão, tensão e signifi cação (MORAES, 2015). A cada narra� va, o docente esclarece 
par� cularidades de seus processos de formação (JOSSO, 2002). Os professores narradores são, 
portanto, seres em movimentos de sen� do (MORAES, 2015). Destarte, a proposta é de que as 
narra� vas, esse movimento de subje� vação (Idem. op. Cit.), revisitem histórias de formação e 
de prá� cas docentes a fi m de confrontá-las, tencioná-las e situá-las no ambiente cultural em 
que acontecem (FUNES et al, 2012). 

Ao narrar, um sujeito não apenas diz o que, quando e como aconteceu, mas diz também 
as mo� vações, as imagens, os conteúdos, as sensações e a� tudes que embasaram as condutas 
(FOUCAULT, 1988). Enxerga-se por outros ângulos, a par� r de outras questões refl e� das que 
se esforçam em desnaturalizar as categorias que uma pessoa mobiliza co� dianamente (SILVA, 
2013). A narra� va cons� tui, então, a experiência de si de forma temporal delimitando os con-
teúdos signifi ca� vos de uma trama, desenhando con� nuidades e intermitências, limites e con-
tornos desse ser que foi duplicado por meio do discurso e se tornou um narrador-personagem. 

Operando a� vamente, a narra� va ar� cula lembranças, imaginação e composições que 
funcionam como condição de possibilidade para a recons� tuição de si. Desta forma, a pessoa 
reconstrói as formas e estruturas dos objetos que lhe formam segundo aquilo que viu de si 
mesma e fi cou guardado na sua memória, mas que agora, por meio da linguagem, se tornam 
visíveis aos outros. Narrando suas próprias histórias de vida as pessoas se calculam, prestam 
contas do que são, situam-se temporalmente, reconstroem percursos e suas próprias subje� -
vidades (LARROSA, 2011). 

Nesse sen� do, conforme nos diz Chris� ne Josso (2002), as biografi as dos próprios pro-
fessores funcionam como disposi� vos de formação quando são problema� zadas, refl e� das 
e discu� das em múl� plos processos de desconstrução e reconstrução. Portanto, os saberes 
docentes são, também, biográfi cos. Isso tanto pelo fato de que são construídos ao longo de 
suas histórias de vida, quanto pelo fato de que são produzidos enquanto os sujeitos repensam 
e narram sobre a própria vida, reelaborando-a. 

No entanto, a narra� va recria a suges� va fi cção de uma iden� dade coerente, tempo-
ralmente con� nua, que se dá à refl exão. Uma ideia regulatória de autoconsciência se delineia 
estruturada no tempo da vida, narrada de forma polimorfa, interdiscursiva e diversa. Essa nar-
ra� va dialoga com outros discursos culturalmente preexistentes ao seu narrador. Nesta pers-
pec� va, narrar é uma modalidade discursiva que estabelece as posições de sujeito7 e as regras 
de sua inserção numa trama (JOSSO, 2002).      

Desta forma, o pesquisador deve colocar-se de maneira interroga� va diante do acervo 
das narra� vas que são fabricadas e dispostas diante de dele. Nelas deve-se iden� fi car se exis-
tem pontos em comum. O pesquisador também precisa enxergar não apenas informações a 
respeito do que os professores representam saber sobre a cultura afro e como a ensinam, mas 
também os sen� mentos, desafi os, possibilidades e ações que se atrelam à discussão desse 
tema. 

Desse ponto de vista, a experiência de si também entra no domínio de uma moral cul-
turalmente estabelecida e dominante. Nesse momento ela se faz jurídica. Entre o sujeito e 
aquilo que ele vê de si mesmo estabelece-se um critério que movimenta todo um conjunto de 
disposi� vos jurídicos e norma� vos que situam oposições entre valores morais posi� vos ou ne-
ga� vos. Ao ver-se e narrar-se, a pessoa também julga a si mesma designando uma técnica para 
o estabelecimento, apreciação e avaliação da realidade considerando-se critérios obje� vos e 
subje� vos. Essa crí� ca é, então, mais que uma técnica, ela é uma arte da interpretação pela 

7  Perspec� vas e a� tudes assumidas pelo emissor, o lugar que ocupa na rede de informações, situações e formas 
de percepção, registro e intervenção sobre o tema de que fala.
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qual o sujeito torna pública a atribuição de valor que antes habitava algum grau de in� midade 
(LARROSA, 2011)8.  

A produção de narra� vas de si não possui somente uma função descri� va, mas tam-
bém avaliadora (SPINDOLA; SANTOS, 2003), pois o indivíduo se cons� tui como moral quando 
produz memórias pelas quais é socialmente medido de acordo com um código de referência 
com o qual se relaciona de modo múl� plo (FOUCAULT, 1984). Larrosa explica que a perspec� va 
foucaul� ana privilegia o estabelecimento de critérios na confecção da experiência de si, sejam 
eles os disposi� vos legais e norma� vos ou os critérios pessoais de es� lo (LARROSA, 2011). 

Apesar de seu caráter individualizante, as narra� vas que fabricam histórias de vida per-
mitem perceber os valores que embasam a prá� ca social de um grupo (SPINDOLA; SANTOS, 
2003). Conforme Larrosa (2011), os critérios de juízo pesam muito na cons� tuição da experi-
ência docente, pois ao falar de si o professor compar� lha esquemas explica� vos e modelos de 
docência a par� r dos quais eles avaliam seus saberes, prá� cas e quem eles mesmos são, mas 
dentro de uma cultura profi ssional par� lhada. Essa autorrefl exão se baseia na relação histórica 
entre a iden� dade pessoal e a iden� dade profi ssional em que pesa o autojulgamento de prá� -
cas passadas e presentes para a reorientação de prá� cas futuras. 

Isso porque a experiência de si visa promover um autodomínio e autorregulação do 
sujeito. Ela não se limita ao passado, mas projeta-se no futuro. Esse autodomínio abre infi nitas 
possibilidades de reelaboração do sujeito sob si mesmo através de seleções, composições, 
avaliações, tomadas de decisão e reorientações problema� zadas por ele mesmo e não por 
imposições externas. Neste sen� do, a experiência de si, tal qual pautada por Larrosa, funciona 
como uma es� lização pessoal e social do eu, em termos foucaul� anos, a produção esté� ca de 
uma é� ca pessoal crí� ca e responsável (LARROSA, 2011).  

Dessa maneira, os disposi� vos pedagógicos que mediam a relação do sujeito consigo 
mesmo formam um conjunto de operações que dividem simbolicamente este sujeito em dois: 
um narrador que vê, narra, constrói, julga e domina, e um duplicado que é visto, narrado, jul-
gado, construído, dominado e reorientado (LARROSA, 2011). Ao descrever esses disposi� vos 
pedagógicos aplicados numa pesquisa, o pesquisador descreve o � po de duplo que cada pro-
fessor fabricou e regulou de si mesmo numa autocrí� ca.

Ao reconstruir sua trajetória a pessoa se situa entre o incômodo inicial de focalizar cri� -
camente a mul� plicidade de objetos e regimes de verdade que a formam e a tranquilidade de 
renomear-se, reduzindo as suas indeterminações e dispersões. Ela reestabiliza momentanea-
mente uma certa iden� dade própria, cunhada na ideia de um autoconhecimento que implica 
na liberdade de fazer o que quiser consigo mesmo. Logo, na experiência de si o sujeito aprende 
a par� cipar da reconstrução dele mesmo confi scando poderes de regulação que são processa-
dos por meio de uma problema� zação autocrí� ca.

Defendo que os saberes e prá� cas de ensino de Ensino de História sejam problema� za-
das dentro dessa perspec� va da prá� ca de si, pondo em análise o jogo e os critérios de uma 
esté� ca da existência. O critério que se estabelece para a problema� zação do sujeito docente 
são as relações étnico-raciais. A par� r dele os professores são es� mulados a produzir efeitos 
de sen� do sobre o Ensino de História e cultura afro-brasileira, pelos quais julgam a própria 
subjetividade. Nesse exercício analítico, eles encontram condições de reconstruir, vislumbrar 
e problematizar os jogos de poder pelos quais se tornam profissionais dotados de uma certa 
experiência que constitui o que sabem sobre a cultura afro-brasileira e como ensinam sobre 

8 Segundo Foucault (1984), em termos teóricos, a moral é um conjunto de valores e regras de comportamento 
viabilizados por uma série de aparelhos e técnicas prescri� vas oriundos de ins� tuições como família, escola, 
igreja etc. Nesse sen� do, a moral é uma espécie de saber bem formulado numa doutrina e num ensino explícito. 
No entanto, em termos prá� cos, ela não é simplesmente um sistema estabelecido de interdições que serve de 
referência polí� ca e social para a formatação de uma unidade moral. Inversamente, ela é refeita por um jogo 
complexo de discursos que se encontram, se corrigem ou se anulam, permi� ndo, assim, o exercício de poderes 
fl uidos e de fugacidades, de compromissos e escapatórias. Ela é fragmentada em ações individuais, em muitas 
outras morais par� culares que, embasadas em múl� plas referências, fragmentam o poder das prescrições e vão 
(re)cons� tuindo os indivíduos enquanto sujeitos de uma determinada moralidade que modela suas condutas e 
subje� vidades na prá� ca co� diana de si. A moral é, portanto, um espaço de lutas entre as vontades sociais e as 
vontades subje� vas onde se manifestam os movimentos contraditórios da alma (FOUCAULT, 1984).
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ela em sala de aula. As respostas que esses profi ssionais dão conectam pontos nas tramas 
complexas em que transitam saberes, sistemas de poder e regulações e as formas como os 
indivíduos lidam com essa temá� ca em seus co� dianos de trabalho. 

As ideias que os professores trazem sobre as suas prá� cas de ensino implicam em a� tu-
des, formas de atenção, aspectos emocionais, valora� vos, cujos efeitos podem ser opressivos, 
como o racismo. Enquanto problema� zação dos seus saberes, esquemas, modelos e prá� cas 
pedagógicos, a experiência de si funciona como um espaço onde o professor aprende a pensar, 
a argumentar e formar novas concepções de ensino considerando-se ideias do social, do polí-
� co, do cultural, do econômico, do pessoal, verifi cando até que ponto essas convicções estão, 
ou não, associadas a ideais públicos, tais como igualdade, democracia, diversidade cultural, 
equidade social e racial, diálogo, respeito, comunidade e autonomia pessoal. Esse pensar inclui 
a� tudes pessoais e componentes de decisão (LARROSA, 2011). 

Portanto, a experiência de si não se resume a realizar uma crí� ca especifi camente ao 
que o professor sabe e faz, mas a quem ele é, com sua moral de educador, com os valores e 
sen� dos que ele atribui à sua prá� ca, com a produção de uma autoconsciência profi ssional 
(LARROSA, 2011). O foco dessa análise recai mais sobre os processos de formação e sobre as 
prá� cas de ensino do que sobre as teorias e conhecimentos da ciência histórica, por exemplo, 
embora não se deixe de problema� zar os efeitos polí� cos dessa ciência nos processos forma-
� vos e nas prá� cas profi ssionais9.  

Para fi nalizar e (re)iniciar: potenciais metodológicos para o Ensino de 
História

Diante deste quadro teórico-metodológico, pode-se afi rmar que uma pesquisa em tor-
no das histórias de vida é importante, não só para pesquisadores do Ensino de História, mas 
também para os próprios professores de História, pois é uma técnica de formação docente 
que possui um caráter crí� co e autotransformador (SILVA, 2013). Ao relacionar suas aprendi-
zagens sociais com as suas experiências de vida, o indivíduo tem a possibilidade de es� mular 
uma refl exão crí� ca capaz de modifi car a imagem que ele faz de si mesmo. Ao explicitar-se e 
problema� zar-se, é construída a possibilidade de modifi car a maneira como se formou sua 
iden� dade pessoal em relação ao seu trabalho profi ssional (JOSSO, 2002). 

Dessa forma, quando os mecanismos pedagógicos que mediam a experiência de si são 
aplicados aos professores, visa-se não apenas colher dados de pesquisa, o que benefi ciaria 
tão somente o pesquisador e submeteria os professores ao esquadrinhamento dominador das 
interpretações daquele. Também não se trata unicamente criar situações de reconstruções de 

9 Em termos procedimentais sugiro o acréscimo a outras metodologias para aumentar o rigor e o potencial 
analí� co. Em minha pesquisa doutoral estruturei a entrevista embasado nas técnicas de pesquisa da História Oral 
(ALBERTI, 2013; MEIHY E HOLANDA, 2013) para a organização da coleta de dados orais, anotações no caderno 
de campo, melhorar a postura como pesquisador ao fazer perguntas e não induzir, manipular ou constranger 
os professores; além de referenciar-me na realização das transcrições e revisão delas. Isso foi sufi ciente para 
coletar os dados, mas não para analisá-los. Para esse úl� mo fi m, embasei-me na análise do discurso de orientação 
foucaul� ana (FOUCAULT, 2012, 2014, FISCHER, 2001; ALVES; PIZZI, 2014), pois, como dito, a linguagem é algo 
central na construção simbólica das histórias de vida. Nesse sen� do considerei questões básicas da análise do 
discurso, tais como: quem fala? o que fala, de que lugares ins� tucionais e polí� cos? Como fala, por que fala e 
de que determinada maneira o faz? Quando e sob que normas, condições e referências? Assim problema� zei as 
narra� vas dos professores de História do alto sertão alagoano considerando não só quem são como pessoas que 
narram, mas também um conjunto que autoriza e legi� ma a par� r de certas regras como: status, competência 
do saber, ins� tuição, sistemas, normas, condições legais, direitos e limites, sistemas de diferenciação, relações e 
reconhecimento social, direito de decisão e intervenção que compõem as falas dos docentes. Tomei como dados 
de análise discursiva os cenários, os � pos humanos, os esquemas narra� vos, as circunstâncias históricas, sociais 
e culturais que selecionadas para representar a cultura afro-brasileira nos relatos dos professores par� cipantes 
da pesquisa. A par� r daí iden� fi quei as ordens discursivas em que se inserem os discursos sobre os saberes que 
esses professores produzem (a ciência, a mídia, a religião, os movimentos sociais, a legislação educacional, de sua 
formação profi ssional, de suas famílias). Assim, tomamos como alguns dos critérios a serem observados no discurso 
desses docentes: o status de quem fala (professor de História; pertencimentos étnicos), lugar (escola pública no 
sertão de Alagoas), posição que assume quando fala (em defesa ou contrário aos conteúdos obrigatórios pela Lei 
nº 10.639/03) e as prá� cas de ensino realizadas. 
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iden� dades. Trata-se de formar um professor numa perspec� va refl exiva, autoral e crí� ca, ou 
seja, em alguém comprome� do em examinar constantemente, sob ó� ca histórica, seus sabe-
res e prá� cas a fi m de transformar a eles e a si mesmo enquanto pessoa no contexto dessa 
prá� ca profi ssional (LARROSA, 2011), pois a cons� tuição de uma inves� gação embasada na 
cultura de si se exercita como uma resposta original sobre a forma de uma es� lís� ca da exis-
tência (FOUCAULT, 1985). 

Neste sen� do, a experiência de si é um exercício de reaberturas constantes, de ensaios 
múl� plos para novas metáforas sobre quem se é e sobre quem se pode ser. Ela produz novas 
formas de subje� vação que ensina a pessoa a desprender-se de si mesma, a ter a possibilidade 
de recusar aquilo que se tornou mediante poderes impostos (o racismo, a colonialidade do 
poder, a branquitude enquanto modelo existencial), a reinventar-se percorrendo outras ma-
neiras de ser que não as formas de individualização dócil e ú� l impostas pelo Estado neoliberal 
e racista. Uma metodologia que ensina à pessoa o fato de que ela pode ver-se diferentemente 
e instalar-se entre a afi rmação e o ques� onamento para pra� car a recusa, as resistências e 
transformar-se mediante a crí� ca e a prá� ca responsável da liberdade (GORE, 2011; LARROSA, 
2011; PIGNATELLI, 2011).

Contudo, cabe ressaltar que ainda que estejamos já falando em liberdade, ponderamos 
que a experiência de si não deixa de ser uma técnica de regulação, embora siga outra lógica 
de produção, distribuição e exercício do saber-poder. Ela está associada ao es� lo, à noção fou-
caul� ana de artes ou esté� ca da existência10, ou seja, não está implicada na obrigatoriedade 
de submissão coerci� va, a discursos, normas e poderes externos impostos ao sujeito narrador 
cujos efeitos são a regulação que domina e segrega. Uma esté� ca da existência não estabelece 
determinações ou transgressões, não está associada, portanto, ao dever ou a uma forma de 
poder repressivo, mas a uma técnica de regulação posi� va cujo obje� vo é produzir uma reela-
boração crí� ca e responsável da própria conduta a par� r de alguns critérios. Ela também não 
pretende fi ncar uma é� ca universal dos sujeitos, mas é� cas pessoais. A esté� ca da existência 
não pretende revelar a verdade do sujeito, mas reconstruí-lo e transformá-lo constantemente 
(REVEL, 2009; LARROSA, 2011).

Todavia, falar em liberdade e é� ca pessoal não é cair na ilusão da autonomia abso-
luta do sujeito nem é reafi rmar valores sociais individualistas e posturas neoconservadoras. 
Tampouco é negar que as normas possam ou devam exis� r, pois isso incidiria em reduzir as 
possibilidades de agência docente a voluntarismos e autorresponsabilizações descabidas e a 
desorganizações dispersas e enfraquecedoras. Valer-se desses pressupostos teóricos seria po-
li� camente irresponsável (PIGNATELLI, 2011). 

Ao nosso ver, para a promoção de uma sociedade justa, a prá� ca da liberdade mo� va-
-se também em ideais cole� vos que estabelecem compromissos epistemológicos, polí� cos e 
é� cos e remodelam, sob novas responsabilidades, os saberes, as prá� cas de ensino e a pró-
pria iden� dade pessoal e profi ssional dos docentes na construção de uma cultura democrá� ca 
(PIGNATELLI, 2011). 

Pra� car o seu trabalho enquanto polí� ca profi ssional que privilegia a produção do exer-
cício da liberdade implica numa noção esté� ca da existência docente (LARROSA, 2011; PIG-
NATELLI, 2011; DEACON; PARKER, 2011), não uma perspec� va esté� ca tecnicista e redutora 
do polí� co a exo� smos u� litários e desencorajadores de diálogos e solidariedades, fato que 
resulta numa posição está� ca e neoconservadora, mas sim numa perspec� va de esté� ca en-
quanto abertura e mobilização ao novo, ao provisório e ao movimento enquanto disposição 
inven� va, provoca� va e desafi adora. O esté� co se assume enquanto prá� ca de construção de 
novos laços de solidariedades, resistências e transformações (PIGNATELLI, 2011).

 É nessa perspec� va inves� ga� va da esté� ca da existência, que seja livre e responsável; 
rigorosa e comprome� da, que proponho como metodologia de pesquisa a reconstrução de 
histórias das subje� vidades docentes, ou, mais precisamente, de como foram construídas as 
subje� vidades de professores de História em relação às noções, saberes e experiências sobre 

10 As prá� cas através das quais o sujeito se voluntaria a refl e� r sobre si mesmo, estabelecendo novas condutas 
pessoais e se transformando. Consiste numa abertura da própria vida ao caráter de obra inacabada e portadora de 
valores é� cos e esté� cos carregados de es� los pessoais de posicionamento e ação no mundo (FOUCAULT, 1984). 
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iden� dades negras, relações étnico-raciais e cultura afro-brasileira e como as ensinam em seu 
trabalho co� diano. De como tudo isso os cons� tui e os molda a par� r de um tenso e disputado 
jogo de saber-poder em contextos desafi adores num país ainda tão racista, quanto o Brasil.
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